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APELAÇÃO. AÇÃO  PARA  CONCESSÃO  DE
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ
ACIDENTÁRIA.  LAUDO  PERICIAL  QUE
CONFIRMA  AUSÊNCIA  DE  INCAPACIDADE
TOTAL  E  PERMANENTE  PARA  O  TRABALHO.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO.
REITERAÇÃO  DOS  ARGUMENTOS  EXORDIAIS.
INTELIGÊNCIA DO  ART.  72,  DA LEI  Nº  8.213/91
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

-  Atestando  o  laudo  pericial  a  inexistência  de
incapacidade laborativa,  impossível  a  concessão da
aposentadoria por invalidez. 
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- Mantém-se a decisão recorrida, pelos seus próprios
fundamentos,  quando  o  magistrado,  sopesando  o
conjunto  probatório  existente  nos  autos,  julgou
improcedente o pedido inicial.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 244/251, interposta por
Maria da Conceição da Silva contra a decisão, fls. 219/222, proferida pelo Juiz de
Direito da Vara de Feitos Especiais da Comarca da Capital,  que, nos autos da Ação
para Concessão de Aposentadoria por Invalidez Acidentária  ajuizada em face do
INSS - Instituto Nacional do Seguro Social,  julgou improcedente o pedido, com
base no laudo pericial de fls. 172/179, nos seguintes termos:

Ante o exposto, por tudo mais que dos autos consta,
com fulcro na legislação pertinente, com base no art.
269, I do CPC,  JULGO IMPROCEDENTE o pedido
formulado  pela  parte  autora  de  concessão  do
benefício  de  auxílio-doença  acidentário  e,
alternativamente,  conversão  em  aposentadoria  por
invalidez acidentária.

Em  suas  razões,  a  recorrente  pretende  por  este
recurso, modificar a sentença objurgada, afirmado não ter o Julgador observado o
laudo pericial anexado aos autos, ao qual entendeu a existência de incapacidade para
desenvolver suas atividades laborativas. Por outro quadrante, assevera que mesmo
não estando incapacitada para o trabalho de forma absoluta,  deve ter o benefício
concedido,  dada as suas condições pessoais  de baixo grau de escolaridade,  idade
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avançada e ausência de qualificação profissional. Por fim, requer o provimento do
apelo  para  que  seja  concedido  o  “benefício  de  aposentadoria  por  invalidez  ou,
alternativamente,  determinar  a  concessão  do  benefício  de  auxílio-doença
acidentária”, fl. 251.

O  INSS  -  Instituto  Nacional  do  Seguro  Social
apresentou contrarrazões, fls. 253/256, aduzindo, a princípio, a impossibilidade do
pleito  concernente  ao  restabelecimento  do  auxílio-doença  com  reabilitação
profissional, em razão de se tratar de inovação recursal, o que não é permitido pelo
nosso ordenamento jurídico. Ainda, assegurou a inexistência de incapacidade total e
permanente  para  todo  e  qualquer  trabalho,  devendo,  portanto,  ser  desprovido  o
presente apelo.

A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  267/266,  através  do
Dr. José Raimundo de Lima, não se manifestou quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Versa a matéria sobre o inconformismo de Maria da
Conceição da Silva contra a decisão prolatada pelo Juiz de Direito da Vara de Feitos
Especiais da Comarca da Capital, que julgou improcedente o pedido, por entender
ter o Laudo Pericial de fls. 172/179, concluído encontrar-se a suplicante apta para o
exercício  de  outras  atividades,  não  fazendo  jus,  portanto,  à  aposentadoria  por
invalidez requerida.

Compulsando  o  caderno  processual,  vislumbra-se
que foi  concedido à  apelante,  inicialmente sob o  nº  116.518.223-5,  em 20/06/2001,
auxílio-doença acidentário, em virtude de doença relacionada ao trabalho, qual seja,
tendinite crônica (CID 10.M. 54.1, 54.2, 54.4, 54.5, 70.9 e 75.1), conforme atestam os
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documentos  de  fls.  172/179.  Após  o  usufruto  do  primeiro  auxílio-doença,  foi-lhe
deferido outro sob o nº 129.956.301-2, em 08/08/2003, cessado, porém, em 30/05/2005.

Devidamente contestada a ação, fls. 70/81, o INSS -
Instituto  Nacional  do  Seguro  Social  rebate  o  direito  à  percepção  do  benefício
postulado, em razão da perícia administrativa realizada não ter constatado qualquer
tipo de incapacidade, pugnando, assim, pela improcedência do pedido.

Entrementes,  não  prospera  o  inconformismo  da
insurgente.

Inicialmente, quanto ao pleito referente à concessão
do  auxílio-doença  acidentário,  entendo,  de  logo,  não  merecer  acolhimento,  pois,
analisando  os  autos,  observa-se  que  tal  pleito  não  foi  postulado  na  exordial,
tampouco, decidida na sentença, restando configurada, portanto, a inovação de tese
recursal, nos moldes do art. 517, do Código de Processo Civil. 

Prossigo,  portanto,  quanto a  possibilidade  da
concessão da aposentadoria por invalidez. 

Com feito, faz-se imprescindível para o deferimento
de tal benefício, a constatação da incapacidade total e permanente para o exercício de
atividade que lhe garanta a subsistência.

Nesse sentido, dispõe o art. 42, da Lei nº 8.213/91: 

Art.  42.  A  aposentadoria  por  invalidez,  uma  vez
cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será
devida ao segurado que, estando ou não em gozo de
auxílio-doença,  for  considerado  incapaz  e
insusceptível  de  reabilitação  para  o  exercício  de
atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á
paga enquanto permanecer nesta condição.
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§  1º  A  concessão  de  aposentadoria  por  invalidez
dependerá  da  verificação  da  condição  de
incapacidade  mediante  exame  médico-pericial  a
cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às
suas  expensas,  fazer-se  acompanhar  de  médico  de
sua confiança.
§  2º  A doença  ou  lesão  de  que  o  segurado  já  era
portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência
Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por
invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por
motivo de progressão ou agravamento dessa doença
ou lesão.

 
Assim, não estando a autora inválida para o trabalho

ou mesmo incapacitada total e permanentemente, não há falar em aposentadoria por
invalidez,  afinal  inexiste  prova  de  estar  privada  de  sua  capacidade  laborativa.
Ademais, o Perito, Dr. Ronaldo Nunes Mendonça, constatou que “a incapacidade é
parcial  e  permanente.  Contra  indicado  em definitivo  atividades  de  Dobradeira  e
outras que solicitem de forma intensiva e constante os membros superiores”, fl. 176.

O laudo pericial tem por objetivo revelar, através de
regras técnicas, a prova dos fatos da causa. Em palavras outras, segundo o art. 420,
do Código de Processo Civil, a perícia consiste em exame, vistoria ou avaliação, com
a finalidade de valorar as coisas, fatos e dados, objetiva e concretamente.

Por  oportuno,  valendo-se  dos  direcionamentos
declinados às fls. 172/177, o Magistrado  a quo julgou improcedente o pedido, pois
convencido das informações ali declinadas.

À guisa de ilustração, importante ainda afirmar que
em resposta ao quesito 08, o qual interpelado acerca das condições de exercer suas
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atividades profissionais em decorrência de sua patologia, ficou deveras registrado na
resposta do perito profissional, fl. 176:

Sim.  Pode  realizar  atividades  mais  leves,  que  não
exijam  esforços  repetitivos  de  forma  acentuada  e
constante, a serem determinados pelo CRP.

A propósito, calha transcrever trecho da decisão de
fl. 221:

No  presente  caso,  a  perícia  médica  foi  clara,  na
resposta  dos  quesitos  em  laudo  apresentado  (fls.
172/179),  que  a  incapacidade da  autora é  parcial  e
permanente para a atividade que exijam esforço dos
membros  superiores,  podendo,  porém,  realizar
atividades que não exijam o esforço desses membros
(quesitos 3, 5 e 9 – do autor, e quesitos 3, 4, 6 e 8 – do
réu).

Ademais,  friso  que  o  expert nomeado  pelo  Juízo
exerce  munus público ao utilizar seus conhecimentos específicos na elaboração do
Laudo Pericial,  no qual  estarão contidos subsídios  que poderão contribuir para o
julgador decidir a lide apresentada. 

Merece destaque a doutrina de Humberto Theodoro
Júnior:

Milita  em favor dos  laudos oficiais  expedidos pela
administração  pública  uma presunção  juris  tantum
de  veracidade,  que,  segundo  a  jurisprudência
dominante,  não  pode  ser  infirmada  por  simples
suscitação  de  dúvidas.  Suas  conclusões,  por  isso,

Apelação Cível nº 0013324-65.2009.815.2001                                                                                                                                                         6



devem  prevalecer  até  prova  em  contrário  (In.
Processo de conhecimento, vol. II forense, pág. 607).

Sobre o tema, decisão proferida pelo Desembargador
Marcos Cavalcanti de Albuquerque:

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  acidentária.  INSS.
Auxílio-acidente.  Conversão  aposentadoria.
Ausência  de  prova  acerca  da  incapacidade  total  e
permanente.  Benefício indevido. Desprovimento do
apelo. Para a conversão do benefício auxílio acidente
em  aposentadoria  por  invalidez  é  de  rigor  a
comprovação  da  doença  ocupacional,  a
caracterização  do  nexo  etiológico  com  a  atividade
profissional  do  segurado  e  a  efetiva  incapacidade
e/ou  redução  da  capacidade  de  trabalho  do
segurado, sendo que a ausência de qualquer destes
requisitos  inviabiliza  o  deferimento  do  benefício.
(TJPB;  AC  0033448-69.2009.815.2001;  Primeira
Câmara Cível; DJPB 22/01/2014; Pág. 29)
 
No mesmo diapasão, direcionamento jurisprudencial

pátrio:

APELAÇÃO  CÍVEL -  AÇÃO  PREVIDENCIÁRIA -
BENEFÍCIOS  DE  AUXÍLIO  DOENÇA  E
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AUSÊNCIA
DE  PROVA  DA  INCAPACIDADE  PARA  O
TRABALHO  -  IMPROCEDÊNCIA DOS  PEDIDOS.
Não  comprovada  a  incapacidade  laborativa  da
segurada  incabível  a  concessão  dos  benefícios  de
auxílio  doença  e  de  aposentadoria  por  invalidez.
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(TJMG, Ap. Cív. Nº 1.0647.07.071533-7/001, Rel. Des.
Tiago Pinto, Publicado em 09/09/2009)

Destarte, como a doença alegada pela recorrente não
a  incapacita  total  e  permanentemente  para  o  trabalho,  entendo  estar  incólume a
sentença proferida em primeiro grau, que julgou improcedente os pedidos pleiteados
na exordial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir o Desembargador Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 30 de junho de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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